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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/02/2016 10:48:58  Data da assinatura:  03/02/2016 10:55:24

PLENÁRIO

DESPACHO
03/02/2016

LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 3 DE FEVEREIRO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/02/2016 11:21:15  Data da assinatura:  03/02/2016 11:21:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2016

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  04/02/2016 08:13:04  Data da assinatura:  04/02/2016 08:14:12

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/02/2016

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2016

 

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 01/2016, de autoria da Mesa Diretora da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 14 (quatorze) artigos.
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II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 49, Inciso XIX, art. 60, Inciso I e art. 154, inciso XIV da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIX – dispor sobre sua organização, funcionamento, criação,
transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de
seus serviços e fixação, por lei, da respectiva remuneração de
seu pessoal, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional
de quaisquer dos Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiência, e ao seguinte:

XIV – Lei Complementar estabelecerá os casos de contratação
por tempo determinado, para atender à necessidade
temporária, de excepcional interesse público, fixando prazo de
até doze meses, prorrogável, no máximo, por doze meses.
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A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará firmou com o Fundo das Nações Unidas para a Infância no
Brasil - UNICEF, e o Estado do Ceará um protocolo de intenções que teve entre seus objetivos a
implantação do  o que ocorreu porComitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na Adolescência,
intermédio do Ato Deliberativo n. 783, de 29 de dezembro de 2015. Entre os seus propósitos está a
articulação de esforços do Parlamento, das instituições governamentais e da sociedade civil para a
compreensão do fenômeno da violência letal contra adolescentes e praticadas por estes; a produção de
recomendações que colaborem para a redução das altas taxas de homicídios entre os adolescentes no
Ceará e para políticas públicas de proteção integral e garantia de d ireitos de adolescentes no âmbito do
pacto por um Ceará Pacífico. Constitui também escopo do Comitê o controle e a participação social das
comunidades em que se concentram altas taxas de letalidade, com o desiderato de envolvê-las no âmbito
da criação de comunidades cuidadoras.

Dentre as obrigações assumidas pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará constou a contração de
profissionais, visando à realização de pesquisa para promover a elaboração das referidas recomendações
técnicas para o enfrentamento das altas taxas de homicídios de adolescentes, sobre seus protocolos de
notificações, sua melhor compreensão e as políticas públicas de prevenção/redução das taxas.

O presente projeto de lei objetiva, portanto, permitir a contratação dos respectivos profissionais, em
caráter temporário, no afã de alcançar os escopos que foram definidos no protocolo de intenções em
referência.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da , deADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar nº 01/2016
autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 09:10:03  Data da assinatura:  04/02/2016 09:27:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2016

AUTORIA: MESA DIRETORA

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR URGÊNCIA

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 12:16:33  Data da assinatura:  04/02/2016 12:18:09

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/02/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissões de Orçamento, Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2016

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  04/02/2016 14:41:08  Data da assinatura:  04/02/2016 14:52:56

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/02/2016

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2016

 

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 01/2016, de autoria da Mesa Diretora da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 14 (quatorze) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 49, Inciso XIX, art. 60, Inciso I e art. 154, inciso XIV da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIX – dispor sobre sua organização, funcionamento, criação,
transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de
seus serviços e fixação, por lei, da respectiva remuneração de
seu pessoal, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional
de quaisquer dos Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiência, e ao seguinte:

XIV – Lei Complementar estabelecerá os casos de contratação
por tempo determinado, para atender à necessidade
temporária, de excepcional interesse público, fixando prazo de
até doze meses, prorrogável, no máximo, por doze meses.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará firmou com o Fundo das Nações Unidas para a Infância no
Brasil - UNICEF, e o Estado do Ceará um protocolo de intenções que teve entre seus objetivos a
implantação do  o que ocorreu porComitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na Adolescência,
intermédio do Ato Deliberativo n. 783, de 29 de dezembro de 2015. Entre os seus propósitos está a

16 de 24



articulação de esforços do Parlamento, das instituições governamentais e da sociedade civil para a
compreensão do fenômeno da violência letal contra adolescentes e praticadas por estes; a produção de
recomendações que colaborem para a redução das altas taxas de homicídios entre os adolescentes no
Ceará e para políticas públicas de proteção integral e garantia de d ireitos de adolescentes no âmbito do
pacto por um Ceará Pacífico. Constitui também escopo do Comitê o controle e a participação social das
comunidades em que se concentram altas taxas de letalidade, com o desiderato de envolvê-las no âmbito
da criação de comunidades cuidadoras.

Dentre as obrigações assumidas pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará constou a contração de
profissionais, visando à realização de pesquisa para promover a elaboração das referidas recomendações
técnicas para o enfrentamento das altas taxas de homicídios de adolescentes, sobre seus protocolos de
notificações, sua melhor compreensão e as políticas públicas de prevenção/redução das taxas.

O presente projeto de lei objetiva, portanto, permitir a contratação dos respectivos profissionais, em
caráter temporário, no afã de alcançar os escopos que foram definidos no protocolo de intenções em
referência.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria da MesaFavorável ao   Projeto de Lei Complementar nº 01/2016
Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DAS COMISSÕES COFT, CTASP E CJUV

  Autor:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Usuário assinador:  99699 - DEP. JOSE SARTO

  Data da criação:  04/02/2016 15:15:01  Data da assinatura:  04/02/2016 15:15:12

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/02/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DA JUVENTUDE

MATÉRIA: Proposição Nº 01/2016 - Projeto de Lei Complementar

AUTORIA: Mesa Diretora

RELATOR: Deputado Evandro Leitão

PARECER: Favorável
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do relator.

 

 

DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/02/2016 15:12:15  Data da assinatura:  11/02/2016 18:52:32

PLENÁRIO

DESPACHO
11/02/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 4ª (QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 11/02/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 11/02/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 3ª (TERCEIRA)   SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 11/02/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO

19 de 24



20 de 24



21 de 24



22 de 24



23 de 24



24 de 24


